
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.610 - RS (2014/0320475-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : PAULO FERNANDO BROWN MEIRA 
ADVOGADO : FRANCISCA ALMERINDA FIGUEIRÓ ARAUJO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. CONTROVÉRSIA 

SOBRE A TRIBUTAÇÃO DOS JUROS DE MORA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 

ADOTA, COMO FUNDAMENTO CENTRAL, PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, QUE, EM SEDE DE INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE, DECLARARA COMO NÃO RECEPCIONADO O 

PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 16 DA LEI 4.506/64, BEM COMO DECLARARA A 

INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, DO § 1º DO ART. 

3º DA LEI 7.713/1988 E DO ART. 43, INCISO II, § 1º, DO CTN. TEMA CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, pois os Embargos de 

Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão. Não 

há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma 

clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, com fundamentos suficientes para a 

solução da controvérsia. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 

os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 14/12/2006. Além disso, não se pode confundir 

decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 

prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 23/04/2008.

II. Quanto à alegação de contrariedade aos arts. 43, 97 e 111 do CTN, 6º e 12 da Lei 

7.713/88, 46 da Lei 8.541/92, e 39, XVI a XXIV, e 43 do Decreto 3.000/99, o Recurso 

Especial é manifestamente inadmissível, pois o fundamento central do acórdão recorrido 

possui natureza estritamente constitucional, porquanto consta, do referido acórdão, que a 

Corte Especial do TRF/4ª Região, nos autos da Arguição de Inconstitucionalidade 

5020732-11.2013.404.0000/TRF, por maioria, declarara como não recepcionado o 

parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64, bem como declarara a inconstitucionalidade 

parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei 7.713/1988 e do art. 43, inciso II, § 

1º, do CTN, de forma a afastar da incidência do Imposto de Renda os juros de mora. 

Assim, o reexame da questão compete ao STF, através do Recurso Extraordinário 

interposto, simultaneamente, e sobrestado, na origem. Ressalte-se que a matéria 

constitucional relacionada ao tratamento tributário dos juros de mora – a qual foi 
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impugnada no Recurso Extraordinário, interposto, simultaneamente, com o Recurso 

Especial – não coincide com a matéria constitucional cuja repercussão geral fora 

reconhecida pelo STF, nos autos do RE 614.406/RS (Tema 368 - incidência do Imposto 

de Renda sobre rendimentos percebidos acumuladamente). Precedentes do STJ (AgRg 

no REsp 1.500.169/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 11/03/2015).

III. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de março de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.610 - RS (2014/0320475-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela Fazenda Nacional, contra a decisão de fls. 353/355e, pela qual neguei 

seguimento ao Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pela Fazenda 

Nacional, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 

PERCEPÇÃO ACUMULADA DE RENDIMENTOS. REGIME DE 

COMPETÊNCIA. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA.

1. Os valores recebidos de forma acumulada por força de ação 

previdenciária devem sofrer a tributação nos termos em que 

incidiria o tributo se percebidos à época própria. Questão 

pacificada pela Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 

1.118.429/SP, Relator Ministro Herman Benjamin, submetido ao 

rito do art. 543-C, do CPC (DJ de 14/5/2010).

2. Para fins de identificar o imposto de renda sobre a verba 

recebida acumuladamente (por força de decisão judicial, como 

reclamatória trabalhista ou ação previdenciária) pelo 'regime de 

competência' (e não pelo 'regime de caixa'), a incidência do 

tributo deve ocorrer nas datas respectivas, obedecidas as 

faixas e alíquotas da tabela progressiva do IRPF da época, 

apurando-se o valor do imposto de renda através do 

refazimento da declaração de ajuste anual do exercício 

respectivo. E este valor do imposto de renda, apurado pelo 

regime de competência e em valores originais (porque a base 

de cálculo também está em valores originais), deve ser 

corrigido (até a data da retenção na fonte sobre a totalidade de 

verba acumulada) pelo mesmo fator de atualização monetária 

dos valores recebidos acumuladamente (como, em ação 

trabalhista, o FACDT - fator de atualização e conversão dos 

débitos trabalhistas; em ação previdenciária, pelo índice nesta 

fixado), como forma de preservar a expressão monetária da 

verba percebida e evitar uma distorção indevida na tributação 

do imposto de renda.

3. Em qualquer hipótese, os juros de mora não sujeitos à 

incidência do imposto de renda. É irrelevante para a 

Documento: 1392996 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2015 Página  3 de 4



 
 

 

solução da causa a discriminação de cada verba recebida 

na ação judicial.

4. No Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade 

5020732- 11.2013.404.0000, a Corte Especial do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região declarou a 

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 

1º do art. 3º da Lei 7.713/88 e do art. 43, inciso II, § 1º, do 

Código Tributário Nacional (Lei 5.172/66), afastando a 

incidência do imposto de renda sobre juros de mora 

legais recebidos pelos contribuintes.

5. Mantida a decisão que declarou nulo o lançamento fiscal que 

dá fundamento à execução fiscal 5003128-14.2012.404.7100, 

determinando a extinção da mesma' (fl. 190e).

A Fazenda Nacional ainda opôs Embargos de Declaração, os 

quais foram rejeitados pelo Tribunal de origem.

Em seu Recurso Especial, a Fazenda Nacional indicou ofensa 

aos seguintes dispositivos legais: (a) art. 535, II, do CPC, 

porque o Tribunal de origem, ao rejeitar os Embargos de 

Declaração, deixou de se pronunciar sobre as questões 

suscitadas como omissas; (b) arts. 43, II, 97 e 111, II, do CTN, 6º 

e 12 da Lei 7.713/88, 46 da Lei 8.541/92, e 39, XVI a XXIV, e 43 do 

Decreto 3.000/99, por não ter o Tribunal de origem acolhido a 

alegação fazendária de incidência do imposto de renda sobre 

os juros de mora devidos por força da decisão judicial 

proferida pela Justiça do Trabalho.

A Fazenda Nacional interpôs, simultaneamente, o Recurso 

Extraordinário, o qual foi sobrestado, na origem.

O Recurso Especial não merece acolhida.

De acordo com o art. 102, III, da Constituição Federal, compete ao 

Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, 

cabendo-lhe julgar, mediante Recurso Extraordinário, as causas 

decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida: 

a) contrariar dispositivo da Constituição; b) declarar a 

inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou 

ato de governo local contestado em face desta Constituição; d) julgar 

válida lei local contestada em face de lei federal.

Por sua vez, o art. 105, III, da Constituição Federal prevê que 

compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, 

as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito 

Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: a) contrariar 

tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; b) julgar válido ato de 
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governo local contestado em face de lei federal; c) der a lei federal 

interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

Pois bem, no que se refere à alegação fazendária de ofensa 

ao art. 535 do CPC, cabe ressaltar que os Embargos de 

Declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, 

contradição ou omissão. Não há omissão no acórdão recorrido 

quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e 

precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 

fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 

739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 

14/12/2006.

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou 

negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 

DJU de 23/04/2008.

Por outro lado, quanto à alegação de contrariedade aos arts. 

43, 97 e 111, do CTN, 6º e 12 da Lei 7.713/88, 46 da Lei 8.541/92, 

e 39, XVI a XXIV, e 43 do Decreto 3.000/99, o Recurso Especial é 

manifestamente inadmissível, pois o acórdão do Tribunal de 

origem restou assentado essencialmente em fundamentos 

constitucionais. 

Consta, do acórdão recorrido, que a Corte Especial do TRF/4ª 

Região, nos autos da Arguição de Inconstitucionalidade 

5020732-11.2013.404.0000/TRF, em sessão de 24/10/2013, por 

maioria, declarou como não recepcionado o parágrafo único 

do art. 16 da Lei 4.506/64, bem como declarou a 

inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do 

art. 3º da Lei 7.713/1988 e do art. 43, inciso II, § 1º, do CTN, de 

forma a afastar da incidência do Imposto de Renda os juros de 

mora.

Assim, o reexame da questão compete ao STF, através do 

Recurso Extraordinário interposto, simultaneamente, e 

sobrestado, na origem.

Por fim, convém anotar que a matéria constitucional 

relacionada à tributação dos juros de mora – a qual foi 

impugnada no Recurso Extraordinário, interposto 

simultaneamente com o Recurso Especial – não coincide com 

a matéria constitucional cuja repercussão geral fora 

reconhecida pelo STF, nos autos do RE 614.406/RS (Tema 368 - 

incidência do imposto de renda de pessoa física sobre 
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rendimentos percebidos acumuladamente).

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, 

nego seguimento ao Recurso Especial" (fls. 353/355e).

No Agravo Regimental, a Fazenda Nacional alega o seguinte: "(...) a r. 

decisão agravada não aplicou o melhor Direito à espécie, porquanto houve negativa de 

prestação jurisdicional, pela Corte Regional, e o v. acórdão recorrido se encontra 

embasado em duplo fundamento, um infraconstitucional e outro constitucional, a autorizar 

o conhecimento do presente Recurso Especial".

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou, noutra hipótese, a 

remessa deste Regimental à Turma julgadora, a fim de que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.610 - RS (2014/0320475-7)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente Agravo 

Regimental não merece acolhida.

De acordo com o art. 102, III, da Constituição Federal, compete ao Supremo 

Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, mediante 

Recurso Extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a 

decisão recorrida: a) contrariar dispositivo da Constituição; b) declarar a 

inconstitucionalidade de tratado ou lei federal; c) julgar válida lei ou ato de governo local 

contestado em face desta Constituição; d) julgar válida lei local contestada em face de lei 

federal.

Por sua vez, o art. 105, III, da Constituição Federal prevê que compete ao 

Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única 

ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, 

do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: a) contrariar tratado ou lei 

federal, ou negar-lhes vigência; b) julgar válido ato de governo local, contestado em face 

de lei federal; c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal.

Pois bem, no que se refere à alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, cabe 

ressaltar que os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar eventual 

obscuridade, contradição ou omissão. Não há omissão no acórdão recorrido quando o 

Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 

autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte. 

Nesse sentido: STJ, REsp 739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU 

de 14/12/2006.

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte 

com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: 

STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 

23/04/2008.

Nos presentes autos, a 1ª Turma do TRF da 4ª Região manifestou-se, com 

fundamentos claros e suficientes, sobre todas as questões cujo conhecimento havia-lhe 

sido devolvido, seja por força da Apelação, seja em virtude do Reexame Necessário, 

deixando consignadas as seguintes razões de decidir, no capítulo do acórdão recorrido 

impugnado através do Recurso Especial: (i) "(...) em qualquer hipótese, os juros de mora 

não são sujeitos à incidência do imposto de renda. Conforme assinalou o 

Desembargador Joel Ilan Paciornik, 'mostra-se irrelevante para o deslinde da controvérsia 

a análise e a discriminação de cada verba recebida na ação judicial, uma vez que os 

juros de mora possuem natureza indenizatória, quando correspondem a perdas e danos. 
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A interpretação expendida está em conformidade com o art. 111 do CTN, inclusive porque 

o art. 16 da Lei 4.506/1964 não outorga isenção, e tampouco contraria o art. 97 da 

Constituição e a Súmula Vinculante 10 do STF, pois não se está afastando a sua 

incidência, mas tão somente estabelecendo a sua correta exegese'"; (ii) "no caso, não há 

elementos nos autos que permitam concluir que os valores foram recebidos no contexto 

de rescisão do contrato de trabalho"; (iii) "no Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade 5020732-11.2013.404.0000, a Corte Especial do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região declarou a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 

1º do art. 3º da Lei 7.713/88 e do art. 43, inciso II, § 1º, do Código Tributário Nacional (Lei 

5.172/66), e entendeu revogado o art. 16, parágrafo único, da Lei 4.506/64, afastando a 

incidência do imposto de renda sobre juros de mora legais recebidos pelos contribuintes".

Logo, é manifestamente improcedente a alegação de ofensa ao art. 535, II, 

do CPC.

Por outro lado, quanto à alegação de contrariedade aos arts. 43, 97 e 111, 

do CTN, 6º e 12 da Lei 7.713/88, 46 da Lei 8.541/92, e 39, XVI a XXIV, e 43 do Decreto 

3.000/99, o Recurso Especial é manifestamente inadmissível, pois o fundamento central 

do acórdão recorrido possui natureza estritamente constitucional, porquanto consta, do 

referido acórdão, que a Corte Especial do TRF/4ª Região, nos autos da Arguição de 

Inconstitucionalidade 5020732-11.2013.404.0000/TRF, em sessão de 24/10/2013, por 

maioria, declarara como não recepcionado o parágrafo único do art. 16 da Lei 4.506/64, 

bem como declarara a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do art. 

3º da Lei 7.713/1988 e do art. 43, inciso II, § 1º, do CTN, de forma a afastar da incidência 

do Imposto de Renda os juros de mora.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSTO DE 

RENDA SOBRE JUROS DE MORA. ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 3º, §1º E 16, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DA LEI N. 4.506/64 DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM. 

TEMA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL.

1. A controvérsia veiculada nos autos foi dirimida sob enfoque 

exclusivamente constitucional, qual seja, que no julgamento 

da AI n. 5020732-11.2013.404.0000, a Corte Especial do TRF da 

4ª Região entendeu inconstitucional o art. 3º, §1º e o art. 16, 

parágrafo único, da Lei nº 4.506/64, que determinam a 

incidência do imposto de renda sobre os juros de mora.

2. Nessa toada, em se tratando de acórdão que aborda o tema 

sob enfoque constitucional, o recurso especial torna-se via 

inadequada para debate e reforma da decisão da instância 

ordinária.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 
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1.500.169/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2015).

Assim, o reexame da questão compete ao STF, através do Recurso 

Extraordinário interposto, simultaneamente, e sobrestado, na origem.

Impende salientar que a Súmula 126/STJ só se aplica quando o acórdão 

recorrido apresenta motivação constitucional e infraconstitucional e qualquer uma delas 

seja suficiente para sua manutenção, o que, no caso, não se constata, uma vez que o 

fundamento infraconstitucional não é apto, por si só, para manter o acórdão recorrido.

Por fim, convém anotar que a matéria constitucional relacionada ao 

tratamento tributário dos juros de mora – a qual foi impugnada no Recurso Extraordinário, 

interposto, simultaneamente, com o Recurso Especial – não coincide com a matéria 

constitucional cuja repercussão geral fora reconhecida pelo STF, nos autos do RE 

614.406/RS (Tema 368 - incidência do Imposto de Renda sobre rendimentos percebidos 

acumuladamente).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0320475-7 REsp 1.500.610 / RS

Números Origem:  50191909520134047100  91657018911  RS-50031281420124047100  
RS-50191909520134047100

PAUTA: 19/03/2015 JULGADO: 19/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : PAULO FERNANDO BROWN MEIRA
ADVOGADO : FRANCISCA ALMERINDA FIGUEIRÓ ARAUJO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PAULO FERNANDO BROWN MEIRA
ADVOGADO : FRANCISCA ALMERINDA FIGUEIRÓ ARAUJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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